
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559769 - DF (2024/0032207-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MOISES DE OLIVEIRA MORAES
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF033363
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PENA-BASE. ART. 59 DO CP. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento da desistência voluntária pressupõe a comprovação 
de que o agente, podendo prosseguir na empreitada criminosa, dela 
desistiu forma voluntária, ao passo que na tentativa o agente desejava 
dar prosseguimento ao delito mas foi impedido por circunstâncias 
alheias à sua vontade. No caso, o Tribunal a quo afirmou que 
o recorrente não prosseguiu na execução do delito por circunstâncias 
alheias à sua vontade, assim sendo, a inversão do julgado, no ponto, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial, nos moldes da Súmula 7/STJ. 
2. O Tribunal de origem conclui não ser recomendável a aplicação do 
princípio da insignificância, destacando que o valor da a res furtivae, 
uma bicicleta avaliada em aproximadamente R$ 900,00, não pode ser 
considerado inexpressivo, bem como que "o réu é reincidente em crime 
patrimonial (processo n° 20150310266813) - circunstância que 
demonstra a contumácia na prática de delitos dessa natureza - cometeu o 
delito durante cumprimento de pena - afastando o requisito do reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta - e a tentativa se deu mediante o 
rompimento de obstáculo, tornando inaplicável o princípio em apreço" 
(e-STJ fl. 363). Nesses termos, não destoa o aresto recorrido à 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
3. Não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima 
ou mesmo outro valor (ut, AgRg no REsp n. 2.037.584/SC, Relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, DJe de 3/7/2023).
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4. A escolha da fração de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de 
condenação previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, 
não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte, posto que não se 
mostra desproporcional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41562277 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2024 15:21:21
Código de Controle do Documento: 4ec2c3fc-5582-40ae-b542-50c7a5764056



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559769 - DF (2024/0032207-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MOISES DE OLIVEIRA MORAES
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF033363
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PENA-BASE. ART. 59 DO CP. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O reconhecimento da desistência voluntária pressupõe a comprovação 
de que o agente, podendo prosseguir na empreitada criminosa, dela 
desistiu forma voluntária, ao passo que na tentativa o agente desejava 
dar prosseguimento ao delito mas foi impedido por circunstâncias 
alheias à sua vontade. No caso, o Tribunal a quo afirmou que 
o recorrente não prosseguiu na execução do delito por circunstâncias 
alheias à sua vontade, assim sendo, a inversão do julgado, no ponto, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável em sede de recurso especial, nos moldes da Súmula 7/STJ. 
2. O Tribunal de origem conclui não ser recomendável a aplicação do 
princípio da insignificância, destacando que o valor da a res furtivae, 
uma bicicleta avaliada em aproximadamente R$ 900,00, não pode ser 
considerado inexpressivo, bem como que "o réu é reincidente em crime 
patrimonial (processo n° 20150310266813) - circunstância que 
demonstra a contumácia na prática de delitos dessa natureza - cometeu o 
delito durante cumprimento de pena - afastando o requisito do reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta - e a tentativa se deu mediante o 
rompimento de obstáculo, tornando inaplicável o princípio em apreço" 
(e-STJ fl. 363). Nesses termos, não destoa o aresto recorrido à 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
3. Não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 
1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima 
ou mesmo outro valor (ut, AgRg no REsp n. 2.037.584/SC, Relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, DJe de 3/7/2023).
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4. A escolha da fração de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de 
condenação previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, 
não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte, posto que não se 
mostra desproporcional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 731/734, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

A defesa insiste na tese de que "nota-se que, em casos excepcionais, 

considerando sempre as peculiaridades do caso concreto, é possível a aplicação do 

princípio da insignificância, ainda que se trate de acusados reincidentes ou do delito em 

sua forma qualificada" (e-STJ fls. 742).

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Conforme consignado na decisão agravada, o ora recorrente foi condenado, no 

primeiro grau de jurisdição, como incurso no art. 155, § 4°, inciso I, na forma do art. 14, 

inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 11 meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto, além de 4 dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do 

fato.

O apelo defensivo foi desprovido nos termos do acórdão, assim ementado (e-

STJ fls. 357/358):

APELAÇÃO. FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO, 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA E PERICULOSIDADE SOCIAL DA 
AÇÃO. RES FURTIVA DE VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. PRECEDENTES DO STJ. 
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REINCIDÊNCIA. FORMA QUALIFICADA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA. NÃO CONFIGURADA. CRIME TENTADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS À VONTADE DO AGENTE. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 1/8 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS 
PENAS MÁXIMA E MÍNIMA EM ABSTRATO. CRITÉRIO ADOTADO. 
1. Firmou-se o entendimento do STF no sentido de que "o princípio de 
insignificância incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes 
condições objetivas: (i) mínima ofensividade da conduta do agente, (ii) 
nenhuma periculosidade social da ação; (iii) grau reduzido de 
reprovabilidade do comportamento; (iv) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, ressaltando, ainda, que a contumácia na prática delitiva impede a 
aplicação do princípio" (HC n. 119.844- AgR, Relator o Ministro Roberto 
Barroso, Primeira Turma, D Je 6.8.2018).
2. Na compreensão do Superior Tribunal de Justiça: "incabível a aplicação 
do princípio da insignificância quando o montante do valor da res furtiva 
superar o percentual de 10% do salário -mínimo vigente à época dos fatos" 
(STJ. AgRg no REsp 1623610/MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/11/2016, D Je 05.12.2016). 
3. O e. STJ possui o entendimento de que "a prática do delito de furto 
qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo, 
por concurso de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de 
maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância" (AgRgno AR Espn. 2.199.128/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
6/12/2022, DJe de 14/12/2022.). 
4. In casu, restou demonstrada a periculosidade social da ação e a 
reprovabilidade da conduta, além da expressividade da lesão jurídica, o que 
afasta o delito de bagatela. 
5. A desistência voluntária, segundo a lição de Cleber Masson, ocorre quando 
o agente, por ato voluntário, interrompe o processo executório do crime, 
abandonando a prática dos demais atos necessários e que estavam à sua 
disposição para a consumação Em n Direito Penal: parte geral (arts. 1° a 
120) — y. 1. — 14 ed. — Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2020, 
p. 3011. 1.1. Com efeito, para que se configure a excludente de tipicidade 
insculpida no art. 15 do Código Penal, mister que o agente desista de praticar 
a conduta delitiva por livre e espontânea vontade, respondendo unicamente 
pelos atos já praticados, o que não restou evidenciado no caso em análise. 
6. Alinho-me ao entendimento de que a exasperação da pena-base deve 
observar o intervalo entre a pena mínima e máxima prevista no preceito 
secundário do respectivo tipo penal, majorando-se a pena em 1/8 (um oitavo) 
deste intervalo para cada circunstância desfavorável. 
7. Recurso conhecido e desprovido. 

 

O reconhecimento da desistência voluntária pressupõe a comprovação de que 

o agente, podendo prosseguir na empreitada criminosa, dela desistiu forma voluntária, ao 

passo que na tentativa o agente desejava dar prosseguimento ao delito mas foi impedido 

por circunstâncias alheias à sua vontade. 

No caso dos autos, a Corte local, ao examinar a alegação defensiva, destacou 

que "a versão apresentada no recurso no sentido de que o apelante desistiu 

voluntariamente de prosseguir com os atos de execução não encontra amparo nos autos. 

Isso porque todos foram uníssonos ao afirmar haver o réu se assustado nas duas 
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oportunidades em que tentou furtar a bicicleta, sendo a primeira em razão de uma cliente 

da loja ter percebido a ação delitiva e a segunda decorrente da chegada do segurança do 

estabelecimento ao local. Tais situações são confirmadas pelas gravações das câmeras de 

segurança do local (ID 45335468)" - e-STJ fl. 365.

Assim, ante o reconhecimento pelo Tribunal a quo de que o recorrente não 

prosseguiu na execução do delito por circunstâncias alheias a sua vontade, a inversão do 

entendimento para reconhecer a desistência voluntária demandaria a análise do acervo 

fático-probatório dos autos, providência inviável em sede de recurso especial.

A seu turno, o aresto recorrido ao afastar a aplicação do princípio da 

insignificância, considerou que, no caso, o valor da a  res furtivae, uma bicicleta avaliada 

em aproximadamente R$ 900,00, não pode ser considerado inexpressivo. Destacou, 

ademais, que "o réu é reincidente em crime patrimonial (processo n° 20150310266813) - 

circunstância que demonstra a contumácia na prática de delitos dessa natureza - cometeu 

o delito durante cumprimento de pena - afastando o requisito do reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta - e a tentativa se deu mediante o rompimento de obstáculo, 

tornando inaplicável o princípio em apreço" (e-STJ fl. 363). Nesses termos, alinha-se o 

aresto recorrido à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

A respeito, os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. TRANCAMENTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhum a periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que a agravante possui diversas 
condenações com trânsito em julgado, circunstância que demonstra a prática 
de crimes de forma habitual e reiterada, reveladora de personalidade voltada 
para o crime, ficando afastado o requisito do reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta para aplicação do princípio da insignificância 
ora pretendido.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.464.989/MG, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO 
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CONCRETO. VALOR DA RES FURTIVAE (DUAS CALÇAS JEANS 
AVALIADAS EM R$ 398,99) QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO 
INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CONFIGURAÇÃO DA 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECED ENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento 
de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas 
consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função do 
grau de afetação da ordem social que ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 
para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, 
deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não se deve 
ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não 
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social. Precedentes.
3. Na espécie, além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos (subtração de duas calças jeans avaliadas 
em R$ 398,99), associado ao fato de o paciente ser reincidente em crime 
patrimonial e em cumprimento de pena no modo aberto, indica que a censura 
penal anterior não foi eficiente em impedir seu retorno à prática delitiva.
4. Desse modo, não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, não deve ser reconhecida a aplicação do princípio da 
insignificância penal.
5. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no HC n. 894.596/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

 
Por oportuno, vale registrar que a Terceira Seção desta Corte Superior, em 

sede de recursos repetitivos, fixou a tese do Tema n. 1205, nos seguinte termos: "A 

restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 

para a incidência do princípio da insignificância".

Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA EM 
CRIMES PATRIMONIAIS. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
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reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem 
social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - o réu apresenta condições 
subjetivas desfavoráveis, havendo, em seu desfavor, outras 3 ações pelo 
mesmo delito -, demonstram significativa reprovabilidade do comportamento, 
não se podendo qualificá-lo como de reduzida ofensividade e periculosidade, 
considerando que ficou demonstrada pela instância antecedente a contumácia 
do réu em crimes patrimoniais, o que é suficiente ao afastamento da 
incidência do princípio da insignificância..
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.
(REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023).

 
No mais, vale frisar que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui 

mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 

exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 

jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 

pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 

uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 

603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 

9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 

estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada circunstância judicial 

valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada, e 

outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 

secundário do tipo penal incriminador (ut, AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 

1.617.439/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 

Precedentes: AgRg no REsp 1.986.657/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 11/4/2022; AgRg no AREsp 

1.995.699/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do 

TJDFT), Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe 19/4/2022.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 

circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
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razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 

da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 

referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 

instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 

da pena.

No caso concreto, as instâncias ordinárias adotaram a fração de 1/8 (um 

oitavo) sobre o intervalo de condenação previsto no preceito secundário do tipo penal 

incriminador, que não se mostra desproporcional, não destoando da orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior.

Em reforço trago à colação os seguintes julgados:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO 
CPP. OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. SÚMULA 7. DOSIMETRIA. PATAMAR 
DE AUMENTO. CAUSA DE AUMENTO DA RESTRIÇÃO À LIBERDADE 
DAS VÍTIMAS. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE DE EXECUÇÃO. ART. 
804 CPP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. A dosimetria da pena se trata de uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Destarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
5. O magistrado não está obrigado a seguir um critério matemático rígido, de 
modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 
1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais 
frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e 
devidamente justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.
6. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o concurso de, 
ao menos, três agentes, tendo as cinco vítimas sido mantidas com sua 
liberdade restringida, dentro de sua residência, sob grave ameaça exercida 
com o emprego de armas de fogo, por cerca de 20 minutos, denotam a 
necessidade de maior resposta penal, justificando a manutenção da causa de 
aumento prevista no art. 157, §2º, V, do CP.
7. O momento de se aferir a miserabilidade do condenado para eventual 
suspensão da exigibilidade do pagamento das custas processuais é a fase de 
execução e, por tal razão, "nos termos do art. 804 do Código de Processo 
Penal, mesmo que beneficiário da justiça gratuita, o vencido deverá ser 
condenado nas custas processuais" (AgRg no AREsp n. 394.701/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI, SEXTA TURMA, DJe 4/9/2014).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.365.825/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DE 
DROGAS. FRAÇÃO DE AUMENTO. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE NA FRAÇÃO ELEITA. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO.
I - A respeito da presente controvérsia, ressalto, inicialmente, que o 
entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que a exasperação da pena-
base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Nesse contexto, a 
ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo 
princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.
II - Nesse contexto, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui 
mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o Direito pautar-se 
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de 
justiça.
III - É certo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 
sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima ou 
mesmo outro valor.
IV - Na presente hipótese, a definição da quantidade de aumento da pena-
base, em razão de cada circunstância judicial desfavorável, está dentro da 
discricionariedade juridicamente fundamentada e observou os princípios da 
proporcionalidade, razoabilidade, necessidade e suficiência à reprovação e 
prevenção ao crime, tendo em vista que o v. acórdão recorrido adotou fração 
amplamente admitida pela jurisprudência desta Corte Superior, qual seja, 1/6 
(um sexto) da pena mínima cominada para o delito, de modo que não 
comporta reparo o v. aresto impugnado.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.037.584/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023).

 

Incide, portanto, no caso a vedação prescrita pela Súmula 83/STJ.

Com essas considerações,  nego provimento  ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0032207-5 AREsp 2.559.769 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07097024620228070014

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOISES DE OLIVEIRA MORAES 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOISES DE OLIVEIRA MORAES 
ADVOGADOS : LUCAS DE ALENCAR OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF033363
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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